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: MUNrCÍPIO Or noNOOr_ÂNOtelur
: JoanaÁlves Oliveir4 Jn., C€ntro, Rondolândia-MT, CEp: 7g.338_000
:04.221.4861000149
: qabináea,mndolandiamt-sov

: JOSE GUEDES DE SOUZA
: 166.093 SSP/RO - CPFÀÍF no 142.993.052_72

BH EIr{PREENDIN{ENTOS E SERV. DE CONSTRUÇÃO CI\rIL LTD,^.
31.1t1.264t000146

: Rua Paranrá,, 1427, bairro Jardim Esperanç€, JaÍu/RO, CEp: 76.g90-@0

: JOSIAS BRÁS DOS SANTOS
: RG no 12155780 SSp/AC e do CpF no 386.0ó1.862-87
: (69) 9.92tt2-8t5t.)
: icis tü rcpresentacocs@hotnail.com

CONTRATANTE:
NOME
ENDERECO
CNPJ n,
E-MAIL

REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADO:
NOME EMPRESARIAL
CNPJ n"
ENDEREÇO

REPRES./PROCURADOR

I'L,LEIONE
E.MAIL

Avenida Joani Alvcs dc olivcira,

CLÁTISULA PRIMEIRA - DA FUNDAMf,NTAÇÃo LEGAL
l' 1. Este Instrumento conúatuar se encontra vincuruao 

"* t*ro, 
" 

condições da ToMADA DE pREÇo n.0052022-PMR com todos os 
^s€us_anexos, 

que pass:r a fazer parte integrante do pÍesente contrato,juntamente com a proposta da ..NTRATADA, ;á;; a- r-d n. a.066 a" z r/06/93 e arierqÃeq regurandosuas cliíusulas' bern assim nos casos omissos, peros pro.rto. de direito público, aplicando-lhgsupletivamenre' os princípios rra reoria gerar dos ;;;;ü e as disposi@es de direito privado e asestabelecidas neste instrumento, bem comõ, no. a"rnui. ão"úentos acostados no processo Administrativon' 700/2022-5EMOSp.

CLÁUSUL.{ SIGUNDA - IX) OBIETO:
2.1. O presente Termo de Contato teÍn por objeto 

1 
C.oltatafg deempresa especializada para execuÉo dedrenagem profunda de ríguas pruvrars nas ruas do Município de Rondorândia_MT.2'2' A unpresa contratada fica obrigada 

" "ú;;;-;'projaos técnicos e padrões construtivosestabelecidos pelo DepaÍtamento de Eng"nr,-i, ooú*i.ipio ã ar"uri,uçeo do empreendimento.

CLÁUSULA TERCEIRA. Do LoCAL DE ExECUÇÃo Dos SERvIÇo§;3'l' os serviços objeto desta contratação serão executadls neste vunicipio de Rondolândia/MT, nos locaisespecificados no mernorial descritivo áor p-i"to, o. ludr-arã parte integrante deste contrato.

CLÁ.I SULA QUARTA. Do REGIME DE ExECUÇÀo:
4.1. os serviços contÍatados sob a forma a" 

"rr""ça"-i"or"t" de EMpREITADA poR MENOR pREÇoGL.BAL, de acordo com o projeto. 
" ar;;l; a;ti-<ries constantes no Edital da T.MADA DEPREÇo de n" 00512022, atendidas. as 
"rp""ir,.uG-ã*üdas pero Município de Rondorândia/MT,devendo a coNTRATADA aloc& rodos os àuip;;;tãr, p"r*a 

" -utoiar necessários, e que tomará todasas medidas para assegurar um controt" O" quliaua" Jàujã.-"'
CLÁUSUL.A. QUTNT.{ - DO V.,tLoR E DOS pREÇOS:

u wu . rondolandia. mt. go\,.br
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5.1. O VALOR GLOBAL do presente Contrato é de R$ 66E.200,73 (seiscentos e sessêntâ e oito mil
duzcntos rcsis ê setentâ e ffis centevos).
5.2. No preço contralado já se encontran computados todos os custos e despesas, fietes, cargas e descaÍgas,
tributos, inclusive IPI ou ICMS se houver incidênciq diretos e indiretos, não importando a natuÍeza, que
recaiam sobre o objeto do presente Contato, inclusive aqueles que compõem o BDl.
5.3. Os valores unittários do objeto conúatado enconEam-se discrirninados a Proposta da CONTRATADA,
cujas planilhas constituem os aÍrexos integrantes do presente contrato.

CLÁUSULA sExTA. Do CRÉDITo PELo QUAL CoRRERTI A DESPESA:
6.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

Orgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade: 0l - Gesülo de Obras e Serviços Públicos
Projeto Atividade: 2123 - Conservação de Ruas urbanas pavimentada< e não pavimantadas
Elemento Despesa: 4.4.m.51 - Obras e instalações - Recurso hóprio
Fonte recursos: i50000000 - Recursos não vinculados de imposros
Valor Global de R$ 668.200,73 (Seiscentos e sessenta e oito mil duzentos reais e setenta e três centavos)

6.2. No ato da assinatura do presente contato foi empenhado os seguintes valores na Seguintes Dotações
Orçamentrí,rias:

Orgão: 06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Unidade: 0l - Gestão de Obras e Serviços Públicos
Programa de trúalho:26.782.0106.2123- conservação de ruas urbanas pavimentâdaq e não pavimentadas.
Elemento Despesa: 4.4.90.51 - 09100 - Obras e instalações
Fonte recursos: 150000000 - Recursos não vinculados de impostos
Valor Global de R$ 300.000,00 (tezentcs mil reais)
Empeúo n' 02969, de 0lll2l2o22

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PAGAMENTo f, Do REAJUSTAMENTo:
7.1. O pagamento das medições senáL efetuado pela Contratante, ahavés de medições mensais com base no
cumprimento das etryas previstas no cronograma fisico-financeiÍo apresentado pela contratada.
7.2. Obedecido o cÍonogÍama e as soiicitações da fiscalizaçào, será procedida à mediçào dos serviços.
Atestada a conformidade destes pela fiscalização, o contratado deverá apresentar a Nota Fiscal emitidas em
nome da Prefeitura Municipal de Rondol&rdia.
7.3. Será observado o prazo de 30 (trinta) dias para pagaÍnento, contados a paÍir da data final da emissão do
aceite da nota fiscal pela fiscalização.
7.4. Se o pagamento da medição dos serviços de cada período ocorrer após o 30'(Eigésimo) dia de sua
realização, por motivo não imputável à ContÍatada incidiná sobre o valor da mesma atualização financeira
dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemanto de cada parcela ate a dâta do
efetivo pagaÍnento.
7.5. O primeiro pagamento da fatura fica condicionado à comprovaçâo pela contratada de regularidade fiscal
bern como dos seguintes documentos:

a) l\,Íetrícula/Cadastrc específico da obra de construÉo civil no INSS;
b) Prova de Recolhimento do FGTS, relativo a todos os ernpregados da Contratada, correspondente ao
mês da última competência vencida;
c) Prova de Regularidade paÍa com a Fazenda federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
Contratad4 aúavés de Certidõ€s expedidâs pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de
validade expresso na própria ce*idão;
d,) O pagamento da primeira fatura/noa fiscal somente poderá ocorrer após a comprovaçào da
apresentação do seguro contra riscos de engenharia, com validade paÍa todo o periodo de execução da
obra, como taÍnEm c spncÊntoção do comprcvante de preshçno da garantia de execução do
contrato dc 0570 (cinco) por cento.

7.6. Todas as deduções legais permitidas deverão ser devidãnente comprovadas e estaÍ consignadas na Nota
Fiscal, Fatura ou Recibo de forma discriminada;

Avenida Joaru Aves de oliveir4 SNo, Ccntro, Rodol,ândia - Mao C-rosso - Cep:78.338{00 - Fone: (66) 3542-l177
vww.rordolaodia.ru-gov. br
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7'7' o pagamento da última fatura não será considerado como aceitação definitiva do serviço ou obra e nâo
isentariâ a-Contratada das responsabilidades contatuais quaisquer que sejam;
7'8' Sendo constatada qualquer irregularidade ern relaçâo'à situação cadastral da contratad4 esta seráf.ormalmgn§ conunicada pela fiscalização de sua situaçâo, paÍa que apresente justificativa e a comprovaçãode regularidade. caso não se verifique qo" u *pr"* regularizou a pendênci4 ficaÍá sujeita aoenquadÍamento nos motivos do artig o 7g da l_ei n.S .666ig3 .

CLÁUSULA oITAvA - DoS PRÂzOs E SUAS PRoRRoGAÇÕf,S:
E l. os prazos estabelecidos pr 

_fi"r de prestação dos serviços são de 90 (noventa) dias, conformecronogmma fisico-filanceiro, incluido neste mesmo prazo a mobilização, a".-oU irrça"-" i L*ecuçao ousobras e ser.,,iços propriamente ditos, contados a partir da emissão da Ordem d" S;t; podendo serprorrogado conforme disposto no art. 57, II, da Lei Êederal g.666/93 e suas arterações port"rlÀr.8'2' ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronogÍama de execução seráprorrogado.automaticamente por igual tempo, não havendo necessidade de Ter-o -Aditiro 
de Rerratificação,

mas 
-de 

simples apostilamento do novo cronograma fisico-financeiro, acompanhado Ja respectirajustificaüva emitida pela contratante através da Sêretaria Municipa.l de obras ; se;iços-públicos, noprocesso "dminisEativo que deu origem a esta liciraçâo.

CL(USULA NoNA. DA VIGÊNCIA:
9'l' o prazo de vigência do contruo ser:i de 90 (noventa dias) com início em 0ll12/2022 até 2810212023, q|le
se iniciará a partir da data da sua.assinatura e da consequenti eÍnissâo de Ordem de Execução dos serviços.No exclusivo interesse da AdministÍação, esta podoi emitir quantas ordens de execução de Serviços,
Çrdens de Paralisação ou Ordens de Reinício de Serviços que se façarn necessárias para o bom
desenvolvimento das obras.

CLÁUSULA DÉCIMA. Do SEGTJRo:
l0'l' A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis,
contado-da dats de entrega do pÍotocolo da vie assúada do contrato, scguro contn riscos de engenhsrisco! vati!1!e pars todo o período de execuçâo do objeúo, o qual díení cobrir eventuais prejuízos de
origem 

-súbita e imprevista por qualquer caus4 inclusive as avarias causadas por eros de projetos,
desentulho e despesas extraordin árias.

10'1.1. Em caso de sinistros nii,o cotertos pelo seguro contratado, a CONTRÂTADA respondení pelos
danos e prejuízos que causaÍ à Admidstração, piopriedade ou posse de terceiros, em jecorrencia da
execuçào do objeto.
10.1.2. A CONTRATADA deveÍ4 aindq na forma da rei, fazq e apÍesentar, no mesmo prazo
estipulado no iton anterior, seguro coletivo contra acidentes de trabalh;, com validade para todo operíodo de execugão do objeto, mrrendo a sua conta as despesas não cobertas pela respectiva apólice,
sern prqiuizo do seguro obrigatório contra acidentes de tabatho previsto no aÍ. i", xxvlll, da
c-onstituição Federal, e regulado pelas Leis n" g.212, dez4/0711991e n.8.213, dez4/olitggl.
10'l'3' Em casos de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a Contratada responderá pelos
danos e prejuízos que' eventuarmente, câusar a coisa púbrica, p.opri"drd" ou po*r" àã t".""iror, 

",odecorrência da execuçâo da obra-

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARÂNTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:ll.l. No do da assinatura dô contrato, objeto desta licitação, a empresâ vencedora deveni prcstarg".o"q de 57o (circo por ccnto)' no pÍazo de até 05 (cinco) dias apói a assinatura do contrato, sobre ovalor a efa adjudicado, podendo optar por uma das modaüàades previstas no art. 56, ç 1., áa ie;Á.oootgz;ll,'-Se a opgão de gaÍantia recair em caução em diúeiro, seu valor seni depositado junto ao Banco doBrasil, em conta a ser informada pela SEMFAZ, devendo o comprovante de depósiio ser apresentado
imediatamente, ern original ou .ópia autenticada, no DepartameÍlto Administrativo Financeiro, para
lançamento contábil na Secretaria Municipai de Finanças.
l13' Se a opqão de garantia se fizerern seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter expressarnerte
a cláusula dt prazo de validade igual ou superior ao prazo de eiecução do contrato, a cláusula de atualização
Íinanceira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de inalien;bilidade e de inevogabilid;e.
11.4. A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legaháte ,"pr"."ntuao no
Brasil' para ser cumprida e exequível na cidade de Rondolândia/MT, devendo t"i p."ro ,rp".io, ao futuro
contrato eÍn pelo menos 30 (trinta) dias.

Avcnida Joana Alres de oliirira"
w*y.rondolardia.mt.eor _ br
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11.4. A fianga bancriria deverá ser emiüda por estabelecimento sediado ou legalmente representado no
Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Rondolândia/MT, devendo teÍ pÍazo superior ao futuro
conbato em pelo menos 30 (trinta) dias.
11.5. Caso a garantia seja ofertada em tinrlos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registÍo em sisteÍna centralizado de liquidaçâo e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Mini«ério da Fazend4
não sendo aceitos aqueles emitidos na primeira metade do Seculo )O(;
11.6. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a Contratada Íicara obrigad4 caso
necessáío, a providenciar a complerne,ntação ou substituição da garanti4 conforme a modalidade que tenha
escolhido.
11.7. A garantia responderá pelo ineÍlimplemento das condições conüatuais, pelos danos ou prejuizos
causados à Contatante e pelas eventuais multas ou penatidades aplicadas, pod€fldo ainda reter créditos
decorrentes do contrato, sem prqiuizo das demais cominações legars e contratuais.
ll.E, Uma vez aplicada multa à Contratad4 e realizado o desconto do valor apresentado como garanti4
poderá a Contratante convocÍrÍ a empÍesr Cotrtratada pÍna que complemente aquele valor inicialmetrte
oferecido.
11.9. No caso de rescisão do Contraro <ieterminado por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos
enumerados nos incisos I a )(II e XVII do art. 78 da Lei n.86Í,6193 (incisos XII e XVII havendo culpa da
Conúatada), a garantia será executada para ressarcimento da Conüatante e dos valores das multas e
indenizagões a ela porventura devidoq conforme inciso III do Art. 80 da Lei Ír.8666193.
ll.l0. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei n.
8.666193, sem que haja culpa da Contrarada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia e pagaÍnentos devidos pela execuçâo do
conúato até a data da rescisão; (conforme § 2'do art. 79 da Lei n. 8.666193).
ll.ll. A garmtia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída após a
execução do contrúo, conforme disposto no §4o do art. 5ó dc §3o do art. 40 da Lei 8.666/93, devendo o
representante da empresa Contratada enüegÍü requerimento, dirigido à SecÍetaria Municipal de Finanças.
11.12. .q. qualqua momento a gamtia prestada podení so substituíd4 mediante requerimento do
interessado, respeitadas as modalidades antes previstas. Neste caso, o valor da Garantia será calculado sobre
o valor do Contrato ajustado à epoca da soücitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA - Ix) PRAZo DE GARANTIA DA oBRA:
12.1. A garantia da obra é de 5 (cinco) anos, a contaÍ de seu recebimento definitivo, conforme prwisto no
art. 618 do Côdigo Civii Brasileiro. E obrigaçào da CONTRATADA a reparaçào dos vicios veri{icados
denao do prazo de garantia da reforma, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 618 da
Lei n' 10.4062002 (Codigo Civil), clc o aÍ. 69 da Lei n'8.666/93 e o aÍt. 12 da Lei n" 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA. DoS DIREIToS E PRERRoGATTVAS DA CoNTRATANTE:
l3'1. Constituern direitos e prerrogativas da CONTRATANTE, além dos previstos em outras leis, os
constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da Lei n' 8.666 de 21106193, e suas alterações posteriores, e no que
coubeq as dernais normas pertinentes, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete.

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUARTA - DA 0BRJGAÇÃ0 DA CoNTRATADA:
14.1. Além daqueles determinadas por leis, decretos, regulamentos e dernais dispositivos legais, nas
obrigações da Conratada taÍnbsÍn se incluan os dispostos a seguir:

l4.l.t. Cumprir rigorosâÍnente com a Prestação dos Serviços solicitados peto Municipio, observando o
que dispõe o Projeto Biisico, composto de Planilha Orçamentári4 Cronograma fisico-financeiro,
Mernorial Descritivo e ainda se responsabilizal: a) Por qualquer acidente no trabalho de execuçâo das
obras e serviços contratados; b) Pelo uso de patentes registradas; c) Pela destuição ou danificação da
obra ern constuçào até a definitiva aceitaçào da mesma pelo Municipio; d; Pelas indenizaçoes que
possarn vir a s€r devidâs a t€rceiÍos por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos
em via públic4 ou locais de terceiros.

14.2. A CONTRATADA deverá antes de iniciar as obras, fixar placa identificativa e informativ4 sobre o
objeto da licitação, sem qualquer caráter de promoção pessoal de Gestores Públicos. conforme descrição da
planilha orçamentríLria indicando que se tratâ de uma obra do Município de Rondolândia-MT, o nome da

Avcnida Joana Alrcs de olireir4 S/N', Centro, Roodolândü - Mdo cíN - Cep:78.338-000 - Foa e: (6613542-1177
Uuur.rs.rdalatúia.mlgpL.fi
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empresa que a está executando, a origem dos recursos, prazo de execugâo e valores, cujos custos deverão
estar incluídos na Proposta Comercial.
143. Indicar o responsável técnico e o preposto poÍ ocasião da celebração do contrato.
14.4. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para
os servidores ou empregados do órgão ou entidade pública concedenteVcontratsnte e dos órgâos de controle
intemo e extemo;
14.5. Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços exêcutados, bem como,
fazer a srnalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens môveis e imóveis;
14.6. Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um Livro de Ocorrências, autenticado pela
Contratantê, no qual a Fiscalização e a Contratada anotâÍão todas e quaisquer ocorrências que meregam
registro, devendo ser eltregue à Contratânte, quando da mediçâo final e enhega das obres. Semanalmente,
devem ser anotados pela contratada no referido livro os serviços executados. A fiscalização revisará,
formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responúvel da contratad4 informando,
também, a data do regisuo;
14.7. Admitir e dirigiç sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar,
em todos os níveis de trabalho, bern como os equipamentos necessários para a execução dos serviços,
corrando por sua conta exclusiva, todos os encargos e obrigações de ordem rabalhist4 previ<ienciária e civi!
apresentando, ainda, à Conratante, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal;
14.8. Cumprir rigorosamente as Normas de Engeúaria de Segurança e Medicina do Trabalho, eÍnaÍladas da
legislação pertinente;
14.9. Permiú e/ou facilitar a fiscalização, inspeção ao local das obras, em qualquer dia e hora, devendo
prestaÍ todos os esclarecimentos solicitados;
14.10. Reparar, corrigir, rernover, reconstnrir ou substituir, às suas expansas, no total ou eÍn paíe, o objeto
do contrato em que se verifiquern vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
anpregados;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA oBRIGAÇÂo DA CoNTRATANTE:
f5.1. .{lÉm daquelas determinadas por leis, decraos, regulamentos e deÍnais disposições legais, a
Contratante se obrigará:

l5.l.l. Efetuar regularmurte o pagamento do objeto deste Edita! desde que estabelecidas as condições
regidas no Contrato;
15.1.2. Supervisionar, fiscalizar e atestaÍ a efltrega dos serviços realizados pela Contratada e
respectivas medições eÍnitidas de acordo com o Cronograma fisico - financeiro constante do ANEXO.
15.13' A fiscaiizaçào exercida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Pribiicos terá em
especial, poderes para suspender a execução dos serviços que estejam em desacordo com a
discriminação do objeto contratado;
15.1.4. Exigir reparo dos Possíveis danos causados à Administraçâo ou a terceiros por culpa ou dolo
da Contratada;
15.1.5. São obrigações da CONTRATANTE zelar pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas,,
pela prestação de todas as infoÍmações indispenúveis à regular execução das obras.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DAs EXIGÊNCIAS DA CoNTRATANTE:
16.1. São exigências da CONTRATANTE, além das condições sslabelsçiílaq no edital da Tomada de Preço
de n" 00512022 e no Termo de Referência da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, âs
seguintes:

16.l.l' Todos os serviços s€Íão deteÍminados, orientados e fiscalizados pela Secretaria Municipal de
Obras e Serviços Públicos, atÍavés do(s) fiscal(is) da obra por ela indicados;
16.1.2. Não será permitida abemra de fiente de serviços sem a prévia autorização da fiscalização da
Secreta:ia Municipal de Obras e Servigos Públicos;
16.1.3. Os serviços serão executados conforme programação e indicação estabelecidas pelos fiscais da
Secretaria Municipai de Obras e Serviços Pübiicos;
16.1.4' Os serviços a serem ex@utados, serão definidos conforme apÍesentação em notas de serviços,
devidamente homologados pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;
16.1.5. Os serviços executados ern inconformidade com as práticas de engorharia serão indicados
pelos engenheiros fiscais e a CONTRATADA deverá refazê-los de imediato e sern ônus para a
CONTRÂTANTE;
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16'1.6. os materiais consideÍados com defeito, má qualidade e em não conformidade com as
exigências das Normas Tecnicas Brasileiras serão indicados pela fiscalizagão e deverão ser retirados
do canteiro de obras no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
16.1.7. Os serviços realizados após o expediente normal de trabalho (caso ocorrarn), obedecerão aos
mesmos da tabela de preços contratados no processo da Tomada de preço de n.. 005/2022, sern
alteração dos valores estabelecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃo:
l7'1. A CONTRATANTE deverá fiscaliza, através do fiscal do Contrato, como lhe eÍouver e no seu
exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições contÍatadas, regishando as deficiências
porl entJrs eístentes e comu::icer, por escrito diretâmente à CONTRATADA, todas e quaisquer
irregularidades ocorridas com os empregados dest4 afim de que sejam tomadas as devidas providências.
17.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e dos materiais e equipamentos empregados, de forma a asseguÍaÍ o pofeito
cumpdmento do ajuste, que serão exeÍcidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados. na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993.

17.2.i. O acompanharnento e a fiscalização deste termo contratuai ficarão a cargo da
CONTRATANTE' juntamente com a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. A
Administração através da "Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos ou por quem de direito",
designará um (a) servidor (a) para acomparúar a execugão e fiscalização do objeto deste
Instrumento, para exercer a função de Fiscal da obra, acompanhando a execuçâo e fiscalização do
objeto deste Instrumento, exercendo a função de fiscal, nos termos do Atigo ó7 da Lei n". 8.666 de
2l de Juúo de l99l e suas alterações posteriores, especialmente para este fim.

173. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios' ou ernprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na oconência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administragão ou de seus agentes e preposto.
17.4. O repÍesentaflte da Conüatánte deverá promover o registro das ocorrências verificadag adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cliíusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 

'l'e 2'
do aÍl.67 da Lei n" 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA ALTf,RAÇÃo Do CoNTRATo:
18.1. O Contrâto poderá ser alterado, com a dwida justificativa, através de Tenno Aditivo aprovado pelo
Secretário de übrâs e Serviços Púbiicos, nos terrnos do artigo 65 da Lei 8.ó6ói93.

18.2.1. O Limite para estas alterações, acréscimos ou supressões, é de 25o/o (Vinte e Cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato. A Contratada fica obrigada aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras até o limite de 25% (Vinte e Cinco)
por cento do valor inicial atualizado do contrato, conforme afi. 65, § l. üLeí 8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMÁ NoNA - IX) Rf,AJUSTE E DA ATUALIZAÇÃo FINANCETRA3
19.1. Os preços contratuais serão reajustados segundo o Decreto n. 1.054 de 07/02/94 alterado pelo Decreto
1.110 de 13104194, observado o disposto no artigo 3o e seu § l' da Lei 10.192 de l4l02l0l, de acordo com os
Indices de obras de Construção civil - INCC, fornecidos pela Fundação Geúlio vargas, após o prazo de
l2(doze) meses da apresentação da pÍoposta, mediante a seguinte formula:
R=V(I-Io)Onde:

Io
R : Valor da parcela de Reajustamento procurado.
V = Valor a preços iniciais da parcela do contato dos serviços ou obra a ser reajustado.
Io = Indice de preço verificado no mês de apresentaçâo da proposta que deu origem ao contrato.
I = Ildice de preço referente ao mês de Íeajustamento coÍÍespotrdente ao da data do adimplemento da
obrigaçào.
19.2. Caso decorra periodo superior a um ano contado a partir da data-base da propost4 o reajuste seÍá
aplicado pelos índices setoriais pertinentes, com base nos valores dos índices do 1'(primeiro) mês de cada
período subseqüente de 12 (doze) meses.
19.3. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancál:ias e ônus semelhantes.
19.4. Caso o indice estabelecido para Íeaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, seni adotado em substituição o que vier a ser deterrninado pela legislação entâo em vigor.
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19.5. Na ausência de previsão legal qumto ao índice substituído, as paÍtes elegerão um novo índice oficial,
para reajustâmento do preço do valor Íemanescente.
19.6. A CONTRATADA fica obrigada a apresenta a memória de cálculo referente ao reajustamento de
pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA vISÚcnLc,. oa MEDIÇÃo:
20.1. As medições dos serviços executados serão efetivadas, preferencialmente, no final de cada período
mensal, tomando-se como final do período, o riLltimo dia de cada rnês. Todavi4 a primeira medição poderá
ser realizada após a expedição da Ordern de Serviço, no final do mês em curso, e a última medição, após a
conclusâo do servigo ou da obra, independente do período mensal;
20.2. Às medições mensais constaÍão de folhas-resumo, contendo a relação dos sen iços executados, as
quantidades, unidades totais e parciais, conforme cronograma aprovado pela fiscalização;
20-f. Entre duas medições não poderá decorrer meros de 30 (trinta) dias, exceto pam a primeira medição e a
última mediçâo (Medição Final);
20.4. A medição final, bsm como, o Termo de Recebimento dos serviços ou da obra será elaborada pela
Comissão que a ser designada pela Administração/ Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;
20.5. As medições acompanhadas de cronograma fisico-financeiro devidamente arualizario deverào ser
encamiúadas pelo Eng. Fiscal à Administraçãoi Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;
20.6. No processo de medição ou na prestação de contas, confomre o caso deverá constar a aliquota do ISS
adotada pelo MUNICiPIO;
20.7. A administraçâo local seú paga proporcional à medições mensais até o limite do valor licitado, e não
incidirá sobre os aditamentos e reajustes previstos em Lei;
20.8. A Administração designará um (a) servidor (a) para acompmhaÍ a execuçâo e fiscalização dos
servigos;

CLÁUSULA vlcÉsnaa pruuTTRA - Do RECf,BIMENTo DA oBRÂ:
21.1. Executado o Contrato, os serviços serão recebidos através de Termo de Recebimento Provisório e após
Defiritivo.

a) Proüsoriamente, pelo responsiivel por seu acompanlamento e fiscalização rnediante Termo
Circunstanciado em âté 15 (quinze) dias do comunicado escrito da Contratada.
b) Definitivamente pelo responúvel por seu acompanhamento e fiscalização mediante Termo
Circunstanciado assinado pelas partes, após terem os serviços sido examinados ejulgados ern perfeitas
condições técnicas. O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias contados a partir do
R ecebimento Provisorio.
c) Rejeitadas as que forem executadas ern desacordo com o estabelecido no procedimento ücitatório.
d) O Recebimento Provisório ou definitivo não exclui a Contratada pela responsabilidade civil, pela
qualidade e execuÉo dos serviços, podendo ocorrer solicitação para correção de defeitos de
elaboração que surgirem dentÍo dos limites de prazo de garantia estabelecido pelo Código Civil
Brasileiro

Obs: A entrega das obras em desconformidade com o especificado obrigará o adjudicalí,rio a:
a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou zubstihrír, às suas expensas, no total ou em parte o objeto
do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou do
ernprego de materiais de baixa q."lidade;
b) Caso a coneção não seja feit4 o adjudicaLário sujeitar-se-á a aplicação das sanções legais cabíveis;

CLÁUSULA VIGÉsT*T,I secunuA - DAS SANÇÔES:
22.1. A contratâda responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da obra por ela executada.
22.2. Durwfie a execução da obr4 verificada a eístência de quaisquer falhas que impoÍem em prejuizo ao
Município ou a terceiÍos, serão consideradas como inexecução parcial do contrato, sendo que, tal medida não
exclui à contratada as sanções previstas de responsabilidade criminal e civil por danos morais ou fisicos a
terceiÍos, nos termos <ia Lei.
223. O descumprimento total ou parcial .la" obrigações assumidas pela contratada, sem a justificativa aceita
pelo Município e resguardadas as disposi@es dos arts. 86 a 88 da Lei t8.666193 acaretarão a aplicação das
seguintes sanções administrativas:

223.1. ADVERTÊNCIÁ" nos casos de desatendimentos das deteÍminações regulares dos engeúetos
fiscais do conúato, assim como a de seus superioreq ou nos cÍtsos de descumprimento, doloso ou
culposo do cronograrna fisico financeiÍo, e nos demais casos de inexecução paÍcial do conkato;
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223.2. MULTA, nos seguintes valores:
a) de 0,33% (zero virgula trinta e três) por c€nto, ao dia, incidante sobre o valor da parcela da obra ou
serviço em atÍaso, em até 30 (trinta) dias;
b) de 10olo (dez) por cento, sobre o valor da parcela da obra ou do serviço ern atraso por período
superior ao previsto no item anteÍior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) de 15% (quinze) por cento, calculada sobre o valor da conúatação, em casos de subcontratação nào
autorizada pêlo MUNICÍPIOr
d) de 2oo/o (vinte) por cento, calculada sobre o valor da contratação, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
e) de 0,5% (zero vírgula cinco) por c€nto, calculada sobÍe o valor da contratação, por infiagão a
qualquer des demais cláusulas ou condições previstâs no edital, no contreto, ou na legislação que
disciplina a contratação, exc€to quando for obj*o das sanções previstas nos itens s€guintes.
223.3. SUSPf,NSÃO TEMPOR,IRIA do direito de participar de licitação e impedimento de
contrâtar com e Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, nos seguintes casos:
a) SubcontrataÍ, total ou paÍcialmente, a obra ou serviço contratado, associar-se com outrem, ceder ou
transferir, total ou paÍcial o objeto do contrato, bem assim a sua fusão, cisão ou incorporagão, ern
todos os câsos sem que ocorra a prévia e expressa autorizagão do MUNICÍPIo, formalizada por meio
de terrno de aditamento ao contrato;
b) Impedü, pemrrbar ou fraudar a realização de qualquer ato de pÍocedimento licitatório;
c) Afastar ou procurar afastar licitantes, por meio de violência, grave ameaça, ftaude ou oferecimento
de vaÍltagem de qualquer tipo, se sujeita à mesma penatidade, o liçitante que se abstem ou desiste de
licitar em razão de vantagon oferecida;
22J.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE pelo período de até 5 (cinco) anos pírÍa licitar ou
contrataÍ com a Administração Pública, nos seguintes casos:
a) Obter vantagem indevida ou se beneficiar, injustamentg das alterações ou modificações contratuais,
inclusive prorrogações contratuais em prejuízo ao erário público; e,
b) Frustrú ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
campetitivo do procedimento licitâróÍic, com o intuito de obter, para si ou pers outÍem, vantagern
decorrente da adjudicagão do objeto da licitação;
223.5. 

^ 
aplicação das sanções previstas neste edital ou no contrato não exclui a possibilidade de

responsabilização do licitante ou da contratada por eventuais perdas e danos causados à
Administração;
223.6, A, multa deverá ser recolhida no prazo miiximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicagào da apiicaçao da penalidade;
223.7.O valor da multa poden{ ser descontado do valor total da nota fiscal ou do crédito existente no
MUNICIPIO, em favor da CONTRATADA, desde que figure como contratado exclusivamente a
mesma CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao cr&ito existente, a
diferença será cobrada na forma da lei;
22J.& As multas e outras soções aplicadas pelo MUNICÍPIO, so poderão ser revistas ou afastadas,
por ato motivado do Fiscal do Contrato, ratificado pelo SecÍetáLrio de Viaçâo e Obras;
223.9. As sançÕes previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumúativaÍnente, desde que, para cada sanção, tenha sido apurada uma conduta individualizada e
especificâ, vedada a aplicaçâo de sanções cumulativas paÍa uma mesma condut4 sem prejuizo de
outras medidr" cabíveis;
223.10. Em quaisquer das hipóteses previstas nos itens anterioÍes der.erá ser assegurado ao licitante
ou à contratada o contraditório e a anpla defesa.
223.11. Constatado pelo MUNICiPIO quaisquer das situações acima previstas para aplicagão das
sanções de advertência, mult4 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contrâtaÍ com a Admínistração Públic4 o licitante ou a contratada deverá ser notificado, por escrito,
sobre as irregularidades em que incoreram, sendoJhes assegurado vista do processo o qual foram
produzidas as provâs das inegularidades, bem assim facultada à apresentaçào de defesa, por escrito,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme disposto no artigo 190 da Lei n.8.666/93.
223.12. As inconsistências nos projetos básico e executivo, verificadas na realização do objeto desta
licitação deverão ser comunicados à fiscalização, para fins de providàrcias, junto à Empresa
responúvel pela sua elaboração.
22J.13. As sanções serão aplicadas mpdiante procedimoto a&ninistrativo específico. que assegurará
o contraditório e a ampla defesa
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223.14. 

^ 
reabilitação da empresa sení reconhecida, sernpre que o contratado ressarcir a

AdministraÉo pelos prejúzos resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior.
223,15, As penalidades estabelecidas nos itens anterioÍes seÍão de competência da Secretaria
Municipal de Obras e Serviços Públicos.

CLÁUSULA },IGÉ,sIma TTncuRA - DA RESCISÃo3
23.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos casos e na forma previstos na lei no. 8.666 de 21106193 e
suas alterações posteriores, artigos 79 e 80.

23.1.1. A resciúo contratual poderá ser:
a) Ccnstituern motivos para rescisão do contrato os pre\.istcs no art. 78 da Lei n' 8.666/93;
b) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do aÍ. 78 da Lei n' 8.666/93, sern que haja
culpa da Contratada, será esta ressarcída dos prejuízos regulamente comprovados, quando os houver
sofrido;
c) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acaÍreta as consequências prwistas no aÍ. 80,
incisos I a IV, da Lei n' 8.666/93.

23.2. A CONTRATADA reconhece, expressamente, os direitos da Administraçdo Pública, eÍn caso de
inexecução total ou parcial, com as consequências contratuais e as pÍevistas ern lei ou regulaÍnento, nos
terÍnos o aÍt. 77 a 80 da Lei n" 8.ffi6193
233. No caso de rescisão provocada pelo inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá
reteÍ, cautelarmente, os créditos decoÍrentes deste Contrato até o valor dos prejuizos causados, já calculados
ou estimados.
23.4. No procedimento que visa a rescisão do contrato, ssrá assegurado o contraditório e a ampla defesa"
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidode de o CONTRATANTE adotar,
motivadamente, providências acautelatôrias.
23.5. Na hipótese de sinistro, úandono de obra, falência da CONTRATADA ou rescisão unilateral, os
valores dos insumos que pon enturajá tenhern sido adquiridos pelo CONTRAT.ANTE, poÍ força de conúato
anterior, deveÍn ser suprimidos ou disponibilizados, no que couber, e pelos seus valores atuais, dos contratos
posteriormente flÍmados para continuação da execuçâo deste objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA ANTICoRRUPÇÂo3
24,1. Para a execugão deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometeÍ a dar a
quem quer que seja ou aceitar ou se compÍometer a aceitar de quem quer que seja" tanto por conta própria
quanto por intennédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneffcios de qualquer especie, seja de foÍma direta ou indireta quanto ao objeto deste conúato. ou de outra
forma a ele não relacionad4 o que deve ser observado, aind4 pelos pÍepostos e colaboradores.

cLÁusuLA vrcÉsrnal errnrr,l - DA crsÃo, rNCoRpoRAÇÃo ou FUSÃo:
25.1, Em havendo a Ci§o, Incorporação ou Fusão da CONTRATADA, a aceitaçâo de qualquer uma destas
opeÍações ficará condicionada à malise pela CONTRATANTE do procedimento realizado, tendo presente a
possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado, ficando vedada a sub-rogação
contratual.

CLÁUSULÂ VIGÉSTMA sLxT.{. DÀ CEssÃo Do CoNTRATo:
26.1. Não será admitida a c€ssão do contrato, salvo a hipótese de subcontratação autori"ada pela
COI.ITRATANTE.

CLÁUSULA vIGÉsIu.I sÉTnT.q. . DA SUBCoNTRATAÇÃo:
27.1, É ve/tadta a subcontratagão do principal do objeto, entendido este como o conjunto de itens para os
quais foi exigida a apresentaçao de atestados de capacidade téorica operacional para fins de comprovaçào de
execução de serviços com características semelhantes;
27.2. A cirténo do MUNICÍPIO poderá a Conhatada, sob o regirne de responsabilidade solidária
subconfatar paÍte da obra ou serviço até o limite de 20% (vinte) por cento do valor global do contrato;
27J. Somente seú permitida a subcontratação de serviços, e não de mão de obra isolada;
27.4. A Conturad4 ao solicitar a subcontratação deverá demonstrar e documentaÍ que esta úrangeÍâ tão
somentq etapas dos serviços, e que a subcontratação reforçará a capacidade técnica da contratada, que
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*TlJo: o principal do obje-to poÍ sêus próprios meiog assumindo a responsabilidade integral pelaqualidade dos serviços contratados;
27'5' A empresa contratada deveú.informar a subcontratagão, pÍeviamente e por escrito à fiscalização doContratante,, e deverá apresentar âs documentações a seguir ielacionadas:

27'5'I' Relâção das obraíserviços a serem subcontratadas, comprovação de possuir, em seu quadro
P:i:r4' profissional qualificado, nos rermos da lei, para gerir as obras qu" lh; Íb; ,;;*ntratadâs;
275.2. comprovação de regularidade fiscar, previdencitiÃ trauattrista aa .rb;n"-;;
275'3' Declaração de que os diretores, responúveis tecnicos, sócios ou onpr"guào, ã"luu-rr"tada

^_ - lão Tuprl cargos comissionados da prefeitura de Rondolândia;
27'6' E vedada à licitante veacedora durante a execuçào do contrâto, subcontratar empresas as quaisparticipararn desta licitação e que foram consideradas inúütadas ou desclassificaár, * iropor,* n.rt.c€rtame;
27'7' Qualquer atividade objeto de subcontratagão somente podeÍá ser iniciad4 med.iante conhato firmado
entre a eÍnpresa contsatada e o se-u- Subcorrtratado, u apr".ert"ção de todos os á*r.*to, 

"*igidog 
com aciência formal da fiscalização do Município;

27'E Devená constar no conrato, a ser Íirmado enúe a contatada e a(s) Subconúatada(s): a) eue a empresaconrruada é a única responsável por rotias as obras execur«ias peia suúcontratada p"àâoíÀ"nro 
",n 

,",exclusivo nome' e poÍ todos.os demais eventos que envolvam o objeto desía Licitaúo; b) Cláusula
especificando as parcelas das obradservigos subconúatados discriminanão suas quantidades é 

".orogr*";c) clínrsula explicitando que as petes concordam com a emissão, pela fiscal'izaçao ão úutcipio oracontratatrte, de destado técnico eÍn documento único, conternplando as parcelas d'as obras efetivamente
executadas pelas empresas.
27'9' O contrato a ser firmado entre a Conbatada e a Subcontratada será apresentado à fiscalização doContatante, 

-que 
podení objetar relativamente às cláusulas que posslm vir im seu desfavor ou ensejar

responsabilidades e encargos de qualquer nahtreza;
27'10' E causa de rescisão contratual e aplicação de penalidadeq a subconÍatação serr a ciência escrita do
Contratânte;
27'll. A Subcontratada estará sujeita as exigêacias relatives a Encargos Sociais e Trabalhistas - EST e
segurança e Medicina do Trabalho, confonne ãisposto no presente EditaI e noÍmas técnici§;
27 '12' A ernpresa subcontratada deverá apresentar o cornprovante de recolhimento dâ Anotaçâo de
Responsabilirlade Técnica - ART no CREA ou Registro de Responsabilidade Técnica- RRT, conforme
condições estabelecidas para a empresa contratada con-stantes deste edital e seus anexos;
27'13' Caso a Subcontratadâ não. atenla as exigàrcias de qualidade e seguraÍlça na execução das obras
subcontratadas, o MUNICiPIO podeni desauroriã a srUconnliaç,io.
27 '14. o Contratante se reserva no direito de, após a contratação dos serviços, solicitar que a contratada
fomeça a lista de pessoal técnico e auxiliar da L.pr".4 bern como de suas subcontratadl, para fins de
comprovação de suficiência por ele realizada e de dãterminar a substituição de membros da eqúpe que não
esteja ap-res€trtando a qualificaçâo e o rendimorto desejado;
27'15' O Conbatante se exime de quaisquer responsabilidades relafivas à subcontratação, referentes a
eventuais ações trabalhistas, decorrentes da subconúatação, inclusive cabeni à Contratú assumiÍ tâl
encaÍgo;

?7 '1.6' A Contralada se compromete substituiÍ a subcontratad4 no pÍitzo máximo de 15 (quinze) dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo-se o perc€ntual originalmante contrjào até a sua

"*$ltq|o 
total' notificando o órgão ou etrtidade contratante, sob pena de Ãcisão, sern prejuizo das sançôes

cabiveis, cu demonstraÍ a inviabilidece da substituição, em que Écará responsar"i p"t" e*ãrção da parcela
originalmente subcontratada;
27'17' A Conhatada é responúvel pela padronização, compatibilirlade, pelo gerenciamento centralizado e
pela 

^q'rl];dade 
de todos os serviços subcontratados para execuçao da obra;- -

27.18. Não será admitida a cessão do contrato, sdvó a hipótese de zubconhataçâo cientificada

cl,Áusú-LÁ vrcÉsrnt.l orr^lvL - DA puBLICAÇÃo:
28.1. O presente conaato teÍá efi«ícia plena a partir da data da sua publicação ..publicação resumida e ouExtrato do Contrâto" no Diril'io oficial da união e no Jornal oficial Eletrônico aor v*i"ipiosãà Estado deMT, nos termos do artigo 6l s único da Lei n.. 9.666/93, ahallzada"
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29.1. As petes contratantes elegem o foro da Comarca de ComodoroMT çomo comp€tente para dirimir
quaisquer questôes oriundas do presente Conúato, inclusive os casos omissos, que não puderern ser
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outrq por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, as paÍtes finnam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forrna do afi. 60 da Lei n".
8.666 de 2l/O6193.

RondolândiaMT, 01 de dezernbro de 2022.

JOSE SOUZA E SERVIÇOS DE
unicipal N UÇÃO CTV|L LTDA

CNPJ n' 3l.l I 1.264/0001-46
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